Comarca da Capital – Regional de Santa Cruz – 1ª Vara Cível

Juiz: Leonardo Alves Barroso
Processo nº 0005514-15.2008.8.19.0206 (2008.206.005518-5)
Processo n.° 2008.206.005518-5 Autor: Ricardo Carvalho dos Santos Ré: Light Serviços de Eletricidade S/A S E N T E N Ç A Vistos, etc. RICARDO CARVALHO DOS SANTOS ajuizou a presente demanda, sob o rito ordinário, em face da LIGHT  SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S/A, por intermédio da qual pretende a antecipação dos efeitos da tutela para determinar que a parte ré restabeleça o serviço, se abstenha de negativar seu nome, revisar o débito das contas emitidas no período de abril/06 a maio/07 de acordo com seu real consumo, averiguar o relógio medidor e efetuar a troca do medidor, substituindo por um de baixa renda e parcelamento da dívida em parcelas que não superem R$ 30,00, sob o fundamento de que é possuidora do imóvel situado na Rua Joaquina de Jesus Paiva n.º 90, fundos, Santa Cruz há mais de cinco anos e sempre cumpriu com sua obrigação contratual, mas em outubro de 2005 ficou desempregado e não teve condições de arcar com as faturas, ficando inadimplente com a ré e em outubro de 2007 procurou a ré para regularizar seu débito que era de R$ 1.969,28 e foi proposto pelo funcionário da ré o pagamento de uma entrada de 40% e o restante em 24 prestações, entretanto, não aceitou por não ter condições de honrar a forma parcelada, continuando em débito com a ré, acarretando a suspensão do serviço em dezembro de 2007, entregando um comprovante de débito no valor de R$ 1969,28, ocasião em que retornou a ré para regularizar o débito, mas esta negou a realização de acordo. Ressalta que entre os meses de abril/06 a maio/07 passou a receber contas com valores absurdos, acima do seu consumo mensal, realizando uma reclamação junto à ré, mas nada adiantou e pretende quitar o débito, contudo, dentro de suas condições financeiras. A inicial de fls.02/22 veio instruída com os documentos de fls. 23/66. Deferimento da gratuidade de justiça e indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fls. 68). Regularmente citada e intimada (fls. 70), a ré ofereceu contestação (fls. 71/81), aduzindo, em síntese, que a parte autora encontra-se inadimplente, os valores cobrados representam o real consumo, a parte autora utilizou os serviços da parte ré durante anos sem efetuar o pagamento de sua contraprestação e somente quando a dívida alcançou o patamar de R$ 1950,34 procurou negociá-la e se recusou a aceitar o parcelamento proposto pela parte ré, ausência de prova quanto a irregularidade da leitura de consumo no período de abril/06 a maio/07, o parcelamento é faculdade o credor e exercício regular de direito. Réplica (fls.103). Instados a se manifestarem em provas (fls. 104/105), a parte ré informou pretender a produção de prova documental suplementar (fls.106), enquanto a parte autora requereu a produção de prova testemunhal, pericial e documental suplementar (fls. 107). Na audiência de conciliação infrutífera de fls.112, foi proferido o despacho saneador, deferindo a produção de prova oral e pericial. Laudo pericial (fls.138/149). Manifestação da parte ré (fls.152/153). Na audiência de instrução e julgamento de fls.178, foi proferida decisão, declarando a perda da prova oral porque a parte autora se mudou sem comunicar ao juízo seu novo endereço e não compareceu na audiência de fls.178. É o relatório. DECIDO. Desnecessária a produção de qualquer outra prova para o deslinde da causa, podendo o processo ser julgado no estado em que se encontra, eis que a causa encontra-se madura para sentença, haja vista que as partes informaram não haver mais provas a serem produzidas. Ressalta-se que a prova oral sequer era necessária para o deslinde da causa, haja vista que o ponto controvertido diz respeito a obrigação ou não da parte ré conceder parcelamento de débito e a irregularidade no consumo do período de abril/06 a maio/07, fato estes que somente poderão ser diluídos pela prova pericial, tal como a produzida nos autos. A presente relação jurídica firmada entre as partes é regida pelas regras do Código de Defesa do Consumidor, uma vez que a parte autora é destinatária final dos produtos e serviços fornecidos pela ré, conforme preceituam os artigos 2.º e 3.º da Lei nº 8.078/90. O Código de Defesa do Consumidor estabelece a responsabilidade objetiva da empresa fornecedora dos serviços e produtos por prejuízos ocasionados ao consumidor, decorrente de defeito na sua prestação, cabendo ao réu, para se eximir da responsabilidade, comprovar a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro e/ou a inexistência de defeito, o que foi feito. Não há dissenso quanto ao fato incontroverso de que a parte autora encontra-se inadimplente desde 2005, ressaltando que a parte autora ratifica que decorreu de desemprego e, portanto, a interrupção do serviço foi legítima. Ressalta-se que a parte autora não nega que a parte ré lhe ofereceu parcelamento do débito na época, contudo, esta se recusou a aceitar porque ¿por ser totalmente fora das suas condições financeiras, tendo, ainda, na ocasião explicado que se encontrava desempregado, não tendo nenhum tipo de renda¿. Ora, a situação econômica da parte autora não é motivo para obrigar a ré a fornecer parcelamento e sequer para excluir sua obrigação contratual, sendo que a concessão de parcelamento é mera liberalidade do credor que não pode ser obrigado a realizá-lo sem a sua manifestação voluntária de vontade. Todavia, não satisfeita com as alegações a parte autora passa a sustentar que o consumo apresentado no período de abril/06 a maio/07 está acima da média comumente aferida em sua unidade consumidora. Neste ponto é de se destacar as conclusões do I. perito judicial, cujo laudo HOMOLOGO para que produzam seus efeitos legais e jurídicos que afirmar que ¿Consideramos que, as leituras de consumo de energia elétrica no período contestado pelo Autor estão corretas e compatíveis com as cargas elétricas instaladas, haja vista o relógio medidor se apresentar devidamente aferido. Entendemos que o Autor apresenta débito com a Concessionária em relação as faturas emitidas e não pagas (...)¿. Ademais, é de se destacar que para a aquisição do benefício denominado ¿Tarifa Social Baixa Renda¿, concedido pela Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel), possibilitando descontos no valor da fatura de energia elétrica aos consumidores é necessário o cumprimento, cumulativamente, dos seguintes requisitos: estar classificado como residencial, subclasse residencial baixa renda, atendimento monofásico; ter consumo mensal inferior a 80kWh/mês ou consumo entre 80 e 220 kWh/mês (calculados com base na média móvel dos últimos 12 meses); Nota-se que o benefício é automático para os consumidores com média de consumo mensal inferior a 80 kWh/mês, sendo que para os consumidores com média de consumo mensal entre 80 a 220 kWh/mês, devem ser obedecidos os seguintes critérios: possuir o Número de Identificação Social (NIS), inscrição nos Programas Sociais do Governo Federal (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Bolsa Família) e efetuar o cadastro do mesmo junto à Copel; ou Preencher e entregar a Declaração de Renda disponível nos Postos de Atendimento da Copel. Somente uma conta em nome do mesmo consumidor poderá ser beneficiada Ressalta-se que a parte autora, também, não possui qualquer razão quanto a instalação de medidor de baixa renda, haja vista que além de não solicitar, administrativamente, sua inclusão, não comprovou ¿inscrição nos Programas Sociais do Governo Federal (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e Bolsa Família)¿ e, ainda, segundo o laudo pericial possui ¿um consumo médio mensal de 224 kWh para as cargas instaladas na residência do Autor¿. Na verdade os fatos relatados na inicial e as provas produzidas nos autos indicam que a atuação da parte autora não passou de uma ¿aventura jurídica¿ baseada no brocardo ¿se colar, colou¿, contudo, a parte autora esquece que tem o dever legal de colaboração com a Justiça e que diversas pessoas dependem do Poder Judiciário para solução de conflitos dignos de apreciação. Ora, o ajuizamento de demanda sem qualquer embasamento jurídico-probatório demanda tempo, trabalho e gastos desnecessários, assoberbando o sistema e contribuindo para o retardamento da prestação jurisdicional. Ressalta-se que neste processo houve gastos com AR e perito, manejo por diversos funcionários e Magistrados remunerados pelo Poder Público, inclusão em pauta de audiência, excluindo outros processo e isto não pode e não deve deixar de ser observado pelo Magistrado, haja vista que o Legislador faz previsão legal de punição para os casos de utilização de processo de forma temerária ou afoita tal como ocorreu nestes autos. Assim, em decorrência dos fatos acima relatados, entendo que deva ser aplicada à parte autora as penas da litigância de má-fé consistente no pagamento de 1% (um por cento) sobre o valor atribuído à causa, 10% (dez por cento) de honorários advocatícios sobre o valor atribuído à causa e o valor correspondente as custas processuais, nos termos do artigo 17, inciso V do CPC. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, com fulcro no art.269, I do Código de Processo Civil e na fundamentação acima exposta e, condeno a parte autora nas custas e honorários advocatícios que fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor atribuído a causa, com fulcro no artigo 20, § 4.º, do Código de Processo Civil, ficando a execução, contudo, suspensa nos termos do artigo 12 da Lei 1.060/50. Outrossim, condeno a parte autora nas penas da litigância de má-fé consistente no pagamento de 1% (um por cento) sobre o valor atribuído à causa, 10% (dez por cento) de honorários advocatícios sobre o valor atribuído à causa e o valor correspondente as custas processuais, nos termos do artigo 17, inciso V c/c 18 do CPC. A parte autora fica ciente da aplicação do artigo 475, ¿j¿ do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, cumprida a sentença, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I. Rio de Janeiro/RJ, 14 de junho de 2011. LEONARDO ALVES BARROSO Juiz de Direito.
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